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1- APRESENTAÇÃO
São Carlos possui um Terminal Rodoviário explorado pela iniciativa privada cujo contrato de concessão encerrou-se em janeiro de 2017, não podendo ser prorrogado devido determinação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
O Terminal Rodoviário está localizado em área de fácil acesso a partir das rodovias Washington Luís (SP 310 – km 235) e Thales de Lorena Peixoto Junior (SP 318).
O trajeto entre as rodovias mencionadas e o Terminal Rodoviário é realizado em vias pavimentadas, iluminadas e com sinalização de trânsito adequada, compreendendo a distância aproximada de 1.850 metros.
São utilizadas três vias para acesso ao Terminal: Avenida Luiz Augusto de Oliveira, Avenida São Carlos e Rua Cezar Ricome.
O atual Terminal possui infraestrutura efetiva e está interligado à Estação de Integração Norte de transporte público urbano. Acrescente-se ainda que o Terminal encontra-se em bom estado de conservação e representa um marco na arquitetura da cidade.
Estando situado nas proximidades de vias com capacidade suficiente para absorver a demanda atual, o terminal possui amplas instalações de forma a oferecer aos usuários conforto, segurança, acessibilidade e agilidade no embarque, desembarque e acesso aos serviços. Possui uma arquitetura simples, porém de linhas arrojadas, o que proporciona um visual agradável. Uma planta simplificada do Terminal Rodoviário é mostrada na Figura 1.
Está edificado em uma área de 5.954 metros quadrados, urbanizada e arborizada.
O Terminal conta com os seguintes espaços:

· 6 depósitos e salas administrativas no pavimento inferior;
· 11 plataformas de embarque e desembarque;
· 16 guichês para venda de passagens;
· 5 unidades comerciais;
· Conjunto de sanitários masculinos e femininos;
· Espaços publicitários;
· Ponto de táxi convencional.

O Terminal Rodoviário de São Carlos possui localização estratégica no tocante ao sistema viário da cidade. Está situado no cruzamento do eixo viário norte-sul (composto pela Avenida São Carlos, Rua Dona Alexandrina e vias paralelas), que corta e acessa a região central da cidade, e marginais no caso a Avenida Trabalhador Sancarlense, que abriga o tráfego perimetral da cidade. É também um dos principais eixos de oferta de transporte público, apresentando intervalo entre atendimento da ordem de 5 minutos no horário de pico. Já o sistema viário marginal apresenta alta acessibilidade no que diz respeito ao transporte individual. A Avenida Trabalhador Sancarlense dá acesso direto e rápido ao campus I da USP, além de várias regiões da cidade. Na Figura 2 está assinalada a posição da rodoviária no sistema viário descrito.
Atualmente 15 linhas do sistema de transporte por ônibus passam no Terminal Rodoviário.





Figura 1 – Planta Simplificada da Edificação
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Figura 2 – Localização do Terminal Rodoviário (imagem satélite)

2- OBJETO
Contratação de empresa para o serviço de administração, operação, manutenção e exploração comercial do Terminal Rodoviário do Município de São Carlos. O critério de julgamento será o maior repasse de recurso a Prefeitura Municipal de São Carlos da porcentagem sobre a arrecadação bruta, sendo que a porcentagem mínima é igual a 20% (vinte por cento).

3- PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
A contratada deverá iniciar imediatamente a administração, operação, manutenção corretiva e da exploração comercial do TERMINAL, compreendendo: 
a) A administração e o gerenciamento de todas as atividades pertinentes, em especial ao embarque e desembarque de passageiros;
b) A administração das locações/permissões das lojas comerciais e demais dependências autônomas; 
c) A administração das locações/permissões de áreas destinadas à publicidade comercial, inclusive através de sistemas de sonorização e transmissão de imagens;
d) A cobrança decorrente da permissão de uso de dependências do Terminal, incluindo sanitários (SOMENTE BANHOS); 
e) A cobrança de taxas de serviços de guarda volumes, despachos de cargas e encomendas;
f) Administração de outras receitas;
g) A execução de serviços corretivos de manutenção e pequenos serviços complementares necessários para o bom funcionamento do prédio;
h) A realização de serviço de limpeza das plataformas e pistas da denominada “Estação Norte” de ônibus que integra a Rede de Transporte Coletivo do Município de São Carlos;
i) A empresa deverá, na execução dos serviços, propor e implantar atividades operacionais, administrativas entre outras, que propiciem uma boa qualidade dos serviços prestados no Terminal Rodoviário. Qualquer modificação arquitetônica somente poderá ocorrer após a autorização expressa da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;
j) A empresa se obriga a respeitar rigorosamente a legislação pertinente e em especial, o Regulamento Interno do Terminal Rodoviário de São Carlos apresentadas no Anexo III;
k) É admitida a subcontratação de serviços de terceiros, sem que nenhum vínculo contratual se estabeleça entre a Prefeitura Municipal de São Carlos e as empresas subcontratadas;
m) Correrão por conta exclusiva da empresa contratada quaisquer indenizações por danos e/ou prejuízos causados por ela, ou suas subcontratadas à Prefeitura Municipal de São Carlos ou a terceiros.

4- DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA
A Administração, operação, manutenção corretiva e exploração comercial do Terminal Rodoviário, deverá ter inicio em 30 (trinta) dias após a expedição da Ordem de Serviço específica.
A vigência será contada a partir da expedição da Ordem de serviço pelo período de 12 (doze) meses, prorrogáveis conforme previsto na legislação pertinente.
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5- [bookmark: _Toc440982986][bookmark: _Toc446317699]DAS EXIGÊNCIAS DA EMPRESA CONTRATADA
A empresa a ser contratada estará realizando um serviço público de administração do Terminal Rodoviário Municipal de Passageiros de São Carlos com base em parâmetros técnicos e operacionais que assegurem a manutenção dos serviços, garantindo segurança e comodidade aos usuários, estando sujeita à fiscalização direta do Município através da Secretaria de Transporte e Trânsito, obrigando-se a cumprir todos os princípios que regem a administração pública, no que couber. Além disso, a empresa contratada deverá:
a) Utilizar o imóvel em sua finalidade principal que é o embarque e desembarque de passageiros do transporte intermunicipal e interestadual, mantendo-o limpo e funcional, responsabilizando-se ainda, por quaisquer danos causados no bem, suas benfeitorias e instalações, bem como a fazer por sua conta as reparações de estragos a que der causa;
b) Acatar a indicação da Prefeitura Municipal de São Carlos relativa às áreas destinadas à instalação de serviços de utilidade ou necessidade pública livres de quaisquer ônus e a qualquer título;
c) Não usar, ceder ou transferir áreas, no todo ou em parte, para fins de comércio de bebidas alcoólicas, casas de festas, jogos de azar ou similares;
d) Assumir inteira responsabilidade da administração do Terminal, sendo que o ônus pelo custeio de todos os recursos materiais e humanos, limpeza, conservação e vigilância patrimonial de toda área que compõe o conjunto arquitetônico do referido terminal, incluindo-se as áreas verdes e os acessos, é de responsabilidade da empresa contratada;
e) Assumir o ônus das taxas e dos impostos Municipais, Estaduais e Federais, pagando-os pontualmente, bem como as contribuições incidentes sobre as diversas formas de exploração das atividades comerciais objeto deste contrato, apresentando os comprovantes quando solicitados pela Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;
f) Execução de todo e qualquer serviço que seja necessário para o bom funcionamento do Terminal, tais como: serviços de limpeza, conservação de sanitários e vigilância;
g) Fornecer relatórios à Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito, sempre que for solicitado, sobre todas as atividades administrativas e, mensalmente, encaminhar Relatório Analítico do valor recolhido com taxa de embarque, aluguéis e outras receitas do Terminal;
h) Coibir a permanência de animais e pessoas que não sejam usuários dos serviços do terminal, ou que os estejam utilizando para fins distintos do habitual como prostituição, comércio informal, venda de drogas, etc.;
i) Não permitir a utilização do espaço do terminal para veiculação de anúncios, notas, notícias, propagandas amorais, políticos partidárias, discriminatórias ou que provoquem desordem pública e ofendam a incolumidade pública;
j) Não comercializar as áreas reservadas pela Prefeitura Municipal de São Carlos às transportadoras;
k) Não realizar alterações arquitetônicas e estruturais no terminal sem autorização expressa da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;
l) Colocar em local de boa visibilidade PLACA INDICATIVA com o nome da empresa que presta serviços de administração do terminal;
m) Promover ações de saúde pública que visem debelar ou prevenir doenças de caráter epidemiológicos ou infectocontagiosas;
n) Os prestadores de serviços, cessionários, permissionários, locatários, administradores e autorisatários respondem civilmente por si, seus empregados, auxiliares e prepostos, pelos danos causados às instalações e dependências do terminal, aos usuários ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão, sendo obrigados a reembolsar a Prefeitura Municipal de São Carlos pelo custo da reparação, substituição ou indenização correspondente;
o) Aceitar a qualquer tempo as ações de fiscalização por parte da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;
p) Manter no Terminal um livro de ocorrência diário, específico para os usuários e a fiscalização, de forma que fiscais e usuários possam registrar suas queixas contra a administração do terminal, registro de ocorrências de roubo, furto ou extravio de bagagens;
q) Indicar, após a homologação do certame licitatório, o nome do Supervisor que será responsável pela gestão do Terminal em regime de tempo integral e dedicação exclusiva;
r) Providenciar transporte interno (nas dependências do Terminal Rodoviário) para deficientes físicos e idosos através de cadeiras de rodas e/ou outros equipamentos;
s) A empresa contratada terá como atividades a administração, operação, manutenção corretiva e da exploração comercial do Terminal Rodoviário de São Carlos, nos termos de sua proposta julgada vencedora. As despesas administrativas, material de consumo e serviços necessários para atendimento do objeto, são de responsabilidade exclusiva da Contratada;
t) Consideram-se atividades operacionais, a orientação da circulação de passageiros, de veículos e bagagens nas dependências do Terminal, do estacionamento de veículos e do controle das plataformas, visando garantir a regularidade e segurança da operação. Não será permitida a ameaça de interrupção, nem a solução de continuidade, ou deficiência grave, por ocasião da prestação dos serviços;
u) O serviço prestado deverá ser adequado para garantir o pleno atendimento dos usuários. Entende-se por serviço adequado aquele que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade e cortesia na sua prestação. Atualidade compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos, das instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão dos serviços;
v) A Contratada obriga-se a executar os serviços objeto do contrato de acordo com a melhor técnica aplicável, com zelo e diligência, bem como com rigorosa observância às especificações e demais normas e ordens advindas do contratante; 
w) A Contratada obriga-se a retomar a utilização das áreas destinadas a alimentação, venda de passagens, lojas comerciais, eliminando as barracas fora de padrão das áreas de circulação;
x) A Contratada obriga-se a coibir a venda de passagens fora das unidades reservadas para esse fim e fazer com que as empresas que prestam serviço no transporte cobrem a Taxa de Embarque;
y) A Contratada obriga-se a manter uniformizados com identidade funcional todos os seus colaboradores, zelando por manter comportamento adequado no ambiente de trabalho, abstendo-os da prática de atos atentatórios à moral, aos bons costumes e à segurança;
z) A Contratada devera coibir o funcionamento de qualquer aparelho nas áreas ocupadas que produza som ou ruído que possa prejudicar a divulgação de avisos pela rede de sonorização;
aa) A Contratada deverá coibir a utilização das áreas de plataforma por veículos não credenciados ao serviço de transporte intermunicipal de passageiros; em nenhum momento e sob qualquer pretexto aceitar veículos de pequeno porte nessas áreas;
ab) A Contratada deverá coibir a guarda ou depósito de substância inflamável, explosiva, corrosiva, tóxica ou de odor sensível e/ou volumes, mercadorias ou resíduos em qualquer área do terminal;
ac) A Contratada deverá coibir a exposição de qualquer material que configure propaganda do prestador, contendo expressões ou ilustrações além das indicações de seus serviços, salvo com expressa homologação da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;
ad) A Contratada deverá coibir a venda do bilhete de passagem em conjunto com outro serviço, salvo a taxa de embarque;
ae) Por ocasião da entrega do Terminal será lavrado em conjunto com a Contratada laudo de vistoria, contendo inventário e condições físicas do terminal; 
af) Realizar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência;
ag) Adotar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução dos trabalhos, sendo de sua exclusiva responsabilidade a obrigação de reparar os prejuízos que vier a causar a quem quer que seja e quaisquer que tenham sido as medidas preventivas adotadas.
ah) Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar à Prefeitura Municipal de São Carlos ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto do Contrato, respondendo por si e por seus representantes;
ai) Atender as determinações e exigências formuladas pela Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;
aj) Substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados pela Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito, nos prazos estabelecidos e acordados em notificações oficiais;
ak) Responsabilizar-se, na forma de Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, do início até o seu término;
al) A Contratada é responsável, única e exclusivamente pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato;
am) A empresa deverá apresentar mensalmente os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista da empresa.
an) Obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no que concerne à despesa da contratação com vínculo empregatício do pessoal a ser empregado na execução dos serviços descritos previstos nesse Termo de Referência, englobando todas e quaisquer despesas decorrentes da execução dos contratos de trabalho em razão de horário, condição ou demais peculiaridades do serviço prestado;
ao) Responsabilizar-se integralmente pelo pagamento das contas de energia e água em nome da CONTRATADA E POR CONTA DESTA;
ap) Realizar os pagamentos na forma e condições previstas em contrato;
aq) Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos serviços e pelos materiais empregados, que devem guardar conformidade com as especificações do Termo de Referência, com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada pela CONTRATANTE. A ocorrência de desconformidade implicará em refazer o serviço ou a substituição dos materiais recusados, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

6- DAS RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS
Realizar a fiscalização e aprovação dos serviços contratados e repassar a CONTRATADA todas as informações necessárias a realização dos serviços que sejam de sua responsabilidade além de:
a) Disponibilizar as instalações do terminal;
b) Aprovar previamente, cartazes, placas, faixas e outras peças promocionais e educativas a serem fixadas nas dependências do terminal;
c) Fiscalizar os serviços prestados pela CONTRATADA ou TERCEIROS;
d) Aplicar tabelas de preço dos serviços a serem praticados nos terminais (taxa de embarque);
e) Fazer correções emergenciais que possam comprometer a estrutura física do terminal.
f) A CONTRATANTE se reserva do direito de rescindir unilateralmente o Contrato, sem qualquer ônus, por interesse público, ou se houver inadimplência por parte da Contratada.
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7- DA PREVISÃO DE RECEITAS E NECESSIDADE DE PESSOAL
7.1 A movimentação de passageiros estimada, bem como a previsão de receitas tarifárias durante a execução do contrato é mostrada na tabela que segue:

	Tipo de Tarifa
	Média de Passageiros embarcados mensalmente
	Previsão de Embarque para os 12 meses
	Tarifa*

	Intermunicipal, Interestadual
	2.639
	31.668
	R$ 4.50

	Longa Distância
	23.322
	279.864
	R$ 4,50

	Média Distância
	7.275
	87.300
	R$ 2,00

	Curta Distância
	685
	8.220
	R$ 1,00


*Valor a ser considerado após o inicio das atividades conforme Ordem de Serviço.
7.2 A CONTRATADA deverá promover à arrecadação de tarifas de embarque de passageiros dos serviços públicos de transporte coletivo rodoviário interestadual e intermunicipal no território do Município de São Carlos, na qualidade de receita da operação e administração do Terminal, observada as seguintes regras:
Curta Distância: Considerar distâncias de até 39,9 km
Média Distância: Considerar distâncias entre 40,0 km e 79,9 KM
Longa Distância: Considerar distâncias acima de 80,0 Km
7.3 A Previsão Anual das Outras Receitas referente à exploração do Terminal estão detalhadas a seguir. A CONTRATADA deverá dar continuidade às locações/permissões existentes junto ao Terminal, arrecadando os valores de aluguel devidos pelo uso dos espaços por meio da cobrança pelo uso de infraestruturas obrigatoriamente instaladas no âmbito do TERMINAL RODOVIÁRIO ou das infraestruturas de apoio ao embarque e desembarque de passageiros, dentre as quais:
a) Exploração de áreas comerciais destinadas ao oferecimento de utilidades e serviços aos usuários;
b) Exploração de áreas para agências e bilheterias dos operadores;
c) Exploração de infraestrutura para despacho de encomendas transportadas pelos operadores;
d) Exploração de guarda-volumes;
e) Exploração de publicidade, abrangida a veiculação de sons ou imagens, inclusive programação televisiva;
Demais receitas comerciais e operacionais inerentes ao Terminal Rodoviário.
Segue a estimativa de Arrecadação Anual das outras Despesas:

	Guarda Volumes
	R$ 12.243,00

	Lojas e Comércio
	R$ 397.581,00

	Cartões e Recargas
	R$ 22.643,00

	Outras 
	R$ 3.087,00



7.4 O quadro referencial de colaboradores da contratada para a prestação dos serviços será em conformidade com a tabela a seguir:
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	24

	Ajudante de Manutenção
	1

	Auxiliar de Manutenção
	1

	Fiscal de Terminal
	10

	Oficial de Manutenção
	1

	Servente de Limpeza
	6

	Supervisor do Terminal
	1

	Limpeza dos Sanitários
	4



7.5. A CONTRATADA deverá fornecer toda a mão de obra necessária aos serviços objeto deste Contrato, assumindo total responsabilidade pelo pagamento dos salários e demais direitos e vantagens de seus empregados, bem como pelo fiel cumprimento de todas as obrigações e exigências decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária em vigor.
7.6. Nenhum vínculo empregatício se estabelecerá entre os empregados da CONTRATADA, ou de suas subcontratadas, com a Prefeitura Municipal de São Carlos. 
7.7. A CONTRATADA será responsável pelo correto comportamento e eficiência do pessoal sob sua direção.
7.8 A Contratada arcará com todas as despesas de transporte, operação e manutenção relativas à mobilização e desmobilização de seu pessoal e equipamento.

8- –DO REPASSE
8.1 A CONTRATADA deverá enviar, mensalmente, no máximo até o 11º dia útil do mês subseqüente, a prestação de contas do total das receitas que foram arrecadadas, conforme previsto no Anexo I. 
8.2 Será cobrada multa de 4% (quatro por cento) em caso de atraso no pagamento do repasse devido pela empresa Contratada à Prefeitura. Fica instituído como data limite de repasse o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente.
8.3 Juntamente com o recibo de depósito a Contratada deverá encaminhar a Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito todos os comprovantes de pagamento dos tributos previstos na legislação fiscal e trabalhista em vigor.

9- DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1 A Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito nomeará uma equipe de Profissionais que terá autoridade para exercer em nome desta toda e qualquer ação de orientação geral, controle de qualidade dos materiais e/ou serviços e FISCALIZAÇÃO dos serviços, bem como exigir da CONTRATADA a correta execução dos serviços e o cumprimento das determinações contidas nas obrigações e em especificações técnicas normativas para os serviços a serem realizados.
9.2 À EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO é assegurado o direito de ordenar o refazimento de serviços sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeito a CONTRATADA, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização pelo retrabalho causado quando for detectado qualquer defeito ou falha importante em serviço executado ou material empregado na atividade executada que não tenha sido sanado num prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a devida comunicação.
9.3 A CONTRATADA fica obrigada a retirar do contrato, imediatamente após o recebimento da comunicação correspondente, qualquer empregado, operário ou subordinado que, a critério da FISCALIZAÇÃO, venha a demonstrar conduta nociva ou incapacidade técnica.
9.4 As exigências da fiscalização basear-se-ão nas especificações e na legislação vigente sobre técnicas de execução. A CONTRATADA dará ao Fiscal, no cumprimento de suas funções, livre acesso aos locais de execução dos serviços, fornecendo todas as informações e elementos necessários à execução de obra/serviço. 



10- DO REPRESENTANTE DA EMPRESA CONTRATADA
10.1 A CONTRATADA manterá representante que estará credenciado a representá-la em todos os atos referentes à execução do presente Contrato. Este representante terá como substituto, em seus impedimentos ocasionais, seus auxiliares diretos, credenciados perante a CONTRATANTE.
10.2. Os representantes da CONTRATADA terão poderes para dirigir os serviços, dedicando o melhor de sua atenção e competência e especialmente receberão em nome da CONTRATADA as instruções dadas por escrito pelo representante da CONTRATANTE.
10.3. A CONTRATANTE poderá solicitar o afastamento dos representantes da CONTRATADA, ou seus substitutos eventuais, se a permanência de quaisquer desses elementos em tais funções for julgada inconveniente aos interesses da CONTRATANTE, justificando sempre a solicitação.
10.4 Na hipótese da CONTRATADA necessitar substituir seus prepostos deverá informar o nome dos substitutos por escrito à CONTRATANTE.

11- QUALIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Anexo 1 do Contrato 
A CONCESSIONÁRIA obriga-se a executar os serviços objeto do contrato de acordo com a melhor técnica aplicável, com zelo e diligência, bem como com rigorosa observância às especificações do EDITAL, deste CONTRATO e seus respectivos ANEXOS. 
A CONCESSIONÁRIA deverá prestar um serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários.
Na prestação dos serviços de forma adequada deverão ser observadas as condições de eficiência, segurança, atualidade e cortesia, assim compreendendo: 
I -  Eficiência: atendimento às normas técnicas aplicáveis e a padrões satisfatórios, buscando permanentemente o cumprimento dos objetivos e das metas do empreendimento; 
II -  Segurança: operação em padrões de segurança, de modo a que sejam superados ou, na pior das hipóteses, mantidos em níveis satisfatórios os riscos de eventualidades que possam trazer danos físicos e morais aos usuários, serviços de informação e outras medidas necessárias; 
III -  Atualidade: modernidade das técnicas, dos equipamentos e das instalações e a sua conservação, modernização e manutenção, bem como a melhoria e a expansão do serviço prestado aos usuários; 
IV -  Cortesia na prestação dos serviços: tratamento adequado aos usuários, e facilidade de acesso destes à CONCESSIONÁRIA para críticas e sugestões, bem como de acesso e de mobilidade no TERMINAL RODOVIÁRIO. 
As informações fornecidas estarão sujeitas a verificação pela Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito, que poderá efetuar as diligências necessárias para sua comprovação.

12- DOS SEGUROS
Anexo 2 do Contrato 
11.01 A CONCESSIONÁRIA deverá contratar e manter os seguros pertinentes e suficientes para assegurar os danos materiais, cobrindo a perda, destruição ou prejuízos em todos os bens integrantes da concessão, na seguinte conformidade: 
11.01.01. Seguro de danos patrimoniais durante toda vigência do contrato; 
11.01.02. Seguro de responsabilidade civil, cobrindo a CONCESSIONÁRIA pelos montantes que possam ser responsabilizadas a título de danos, indenizações, custas processuais e outros em relação à morte ou lesão de pessoas e bens resultantes do desenvolvimento das atividades pertinentes ao objeto do CONTRATO, durante toda a sua vigência; 
11.01.03. Seguro de acidentes de trabalho, de acordo com as leis aplicáveis a todos os trabalhadores; 
11.02. Os montantes cobertos pelos seguros de danos materiais deverão ser idênticos aos custos de reposição com bens novos, de todos os bens abrangidos, à data da reposição. 
11.03. A CONCESSIONÁRIA deverá, no prazo de até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, contratar os seguros necessários, relativamente a todo o prazo da operação, para garantir a efetiva cobertura dos riscos com a execução das atividades pertinentes à operação, em condições aceitáveis pela CONCEDENTE.
11.04. Nenhuma obra ou serviço terá início sem que a CONCESSIONÁRIA apresente a CONCEDENTE à comprovação de que as apólices dos seguros exigidos neste CONTRATO se encontram em vigor e nas condições estabelecidas.

13- DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
013.01 A concessão regulada por este CONTRATO considerar-se-á extinta, observadas as normas legais específicas:
013.01.01 Pelo advento do termo final do CONTRATO;
013.01.02 Pela encampação do serviço;
013.01.03 Pela caducidade;
013.01.04 Pela rescisão;
013.01.05 Pela anulação decorrente de vício ou irregularidade constatados no procedimento ou no ato de sua outorga; Ou
013.01.06 Em caso de falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA.
013.02 O advento do termo final deste CONTRATO opera de pleno direito, a extinção da concessão, facultando-se à CONCEDENTE, a seu exclusivo critério, prorrogar o presente CONTRATO até a assunção de nova Concessionária.
013.03 Extinta a concessão, operar-se-á, de pleno direito, a reversão, à CONCEDENTE, dos bens e instalações vinculados à operação do TERMINAL RODOVIÁRIO, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e determinação do montante da indenização devida à CONCESSIONÁRIA, observados os valores contábeis e as datas de sua incorporação ao patrimônio do Município.
013.04 Para efeito da reversão, consideram-se os bens e Instalações vinculados à operação realizada pela CONCESSIONÁRIA e efetivamente utilizados na prestação dos serviços.
013.05 Verificada qualquer uma das hipóteses de inadimplência previstas na legislação específica e neste CONTRATO, a CONCEDENTE, promoverá a declaração de caducidade da concessão, que será precedida de processo administrativo para verificação das infrações ou falhas da CONCESSIONÁRIA, assegurado amplo direito de defesa e garantida a indenização das parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos serviços.
013.05.01 O processo administrativo não será instaurado até que tenha sido dado à CONCESSIONÁRIA inteiro conhecimento, em detalhes, de tais infrações contratuais, bem assinalado prazo adequado para providenciar as correções de acordo com os termos deste CONTRATO e seus ANEXOS.
013.06 Expirado o prazo da concessão, haverá a imediata assunção da administração do TERMINAL RODOVIÁRIO pela CONCEDENTE, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e determinação dos montantes da indenização eventualmente devida à CONCESSIONÁRIA. 
013.07 A assunção da administração pela CONCEDENTE autoriza a ocupação e utilização das instalações, equipamentos, material e pessoal da CONCESSIONÁRIA, que forem considerados essenciais ao funcionamento do TERMINAL RODOVIÁRIO.
013.08 Extinta a concessão, retornam à CONCEDENTE todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos à CONCESSIONÁRIA, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, inclusive sociais e trabalhistas, cessando todos os seus direitos emergentes do presente CONTRATO. 

14- DA ALOCAÇÃO DOS RISCOS
Anexo 3 do Contrato 
014.01 Os riscos decorrentes da execução da CONCESSÃO serão alocados à CONCEDENTE e à CONCESSIONÁRIA, consoante as seguintes disposições.
14.02 Constituem riscos suportados exclusivamente pela CONCEDENTE, que poderão ensejar revisão extraordinária, nos termos deste CONTRATO:
014.03 Mudanças nas especificações dos serviços em decorrência de novas exigências de procedimentos de segurança por solicitação da CONCEDENTE ou decorrente de nova legislação ou regulamentação pública brasileira;
014.04 Atrasos na liberação do acesso ao local dos serviços ou impossibilidade de imissão na posse por fatos não imputáveis à CONCESSIONÁRIA e que gerem prejuízos a ela;
014.05 Criação de benefícios tarifários pelo PODER PÚBLICO;
014.06 Extinção, isenção ou alteração da tarifa de embarque ou tarifas dos serviços decorrentes de regulamentação dos Poderes Públicos, Agências de Controle ou órgãos públicos;
014.07 Criação, extinção, isenção ou alteração de tributos ou encargos legais, que tenham repercussão direta nas receitas ou despesas da CONCESSIONÁRIA, para mais ou para menos, relacionados ao objeto deste contrato, ressalvadas alterações nos tributos incidentes sobre a renda ou lucro;
014.08 Ocorrência de eventos de força maior ou caso fortuito, exceto quando a sua cobertura possa ser contratada junto a instituições seguradoras, no mercado brasileiro, na data da ocorrência ou quando houver apólices vigente que cubram o evento;
014.09 Existência de sítios ou bens arqueológicos na área do TERMINAL RODOVIÁRIO, assim como os custos decorrentes de tal evento;
014.010 Atrasos decorrentes da não obtenção de autorizações, licenças e permissões de órgãos da Administração Pública Federal exigidas para operação de novas instalações, exceto se decorrente de fato imputável à CONCESSIONÁRIA;
014.011 Custos relacionados aos passivos decorrentes das relações trabalhistas anteriores à data de transferência do contrato de trabalho, tenham sido ou não objeto de reclamação judicial, incluindo os encargos previdenciários.
014.012 [bookmark: _Ref448745400]Custos relacionados aos passivos fiscais, previdenciários, cíveis e outros que decorram de atos ou fatos anteriores à assunção do TERMINAL RODOVIÁRIO pela CONCESSIONÁRIA; 
014.013 Custos relacionados aos passivos ambientais que tenham origem e não sejam conhecidos até a data de publicação do EDITAL de licitação;
014.014 [bookmark: _Ref448745414]Custos relacionados à confirmação de existência de contaminação do solo e águas subterrâneas na área do TERMINAL RODOVIÁRIO que decorram de atos ou fatos anteriores à assunção do TERMINAL RODOVIÁRIO pela CONCESSIONÁRIA.
014.015 [bookmark: _Ref448745443]Não efetivação da demanda dos embarques de passageiros no TERMINAL RODOVIÁRIO ou infraestrutura de apoio da CONCESSIONÁRIA decorrente de pontos, paradas ou estacionamentos que realizam embarques irregulares de passageiros no território do Município de São Carlos;
014.016 Falta de fiscalização por parte da CONCEDENTE quanto ao cumprimento das obrigações das empresas operadoras dos serviços públicos de transporte coletivo rodoviário internacional, interestadual e intermunicipal no que tange ao recolhimento e/ou pagamento das tarifas de embarque;
014.017 [bookmark: _Ref448745185]Atraso ou omissão da CONCEDENTE nas providências que lhe cabem na relação contratual dos quais resulte alteração substancial do resultado econômico da concessão.
014.018 Salvo os riscos expressamente alocados ao CONCEDENTE no CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA é exclusiva e integralmente responsável por todos os demais riscos relacionados a presente CONCESSÃO.
014.019 Observado o disposto no item 13.03., constituem riscos suportados exclusivamente pela CONCESSIONÁRIA:
014.020 Investimentos, custos ou despesas adicionais decorrentes da elevação dos custos operacionais e de compra ou manutenção dos equipamentos;
014.021 Investimentos, custos ou despesas adicionais necessários para o atendimento das obrigações fixadas no EDITAL e seus ANEXOS ou de quaisquer das obrigações contratuais, do nível de serviço estabelecido e da qualidade na prestação dos serviços previstos no CONTRATO, respeitadas as exceções previstas no CONTRATO;
014.022 Aumento do custo de capital, inclusive os resultantes de aumento das taxas de juros;
014.023 Variação das taxas de câmbio, desde que não configurado oscilação extraordinária, ensejando hipótese de caso fortuito;
014.024 Prejuízos a terceiros, causados direta ou indiretamente pela CONCESSIONÁRIA ou por qualquer outra pessoa física ou jurídica a ela vinculada, em decorrência de obras ou da prestação dos serviços;
014.025 Prejuízos decorrentes de erros na realização das obras de manutenção que ensejem a necessidade de refazer parte ou a totalidade das obras de manutenção;
014.026 Mudanças tecnológicas implantadas pela CONCESSIONÁRIA e que não tenham sido solicitadas pela CONCEDENTE;
014.027 Greves realizadas por empregados contratados pela CONCESSIONÁRIA ou pelas Subcontratadas e prestadoras de serviços à CONCESSIONÁRIA;
014.028 Custos de ações judiciais de terceiros contra a CONCESSIONÁRIA ou Subcontratadas decorrentes da execução da CONCESSÃO, salvo se por fato imputável ao CONCEDENTE e observado o disposto nos itens 13.02.13 e 13.02.14.;
014.029 Responsabilidade civil, administrativa e criminal por danos ambientais, salvo aqueles decorrentes diretamente das obras realizadas pelo Poder Público;
014.030 Não efetivação da demanda ou sua redução por motivos mercadológicos ou econômicos.
014.031 A CONCESSIONÁRIA declara:
014.032 Ter pleno conhecimento da natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no CONTRATO; e
014.033 Ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua PROPOSTA COMERCIAL e assinatura do CONTRATO de concessão.
014.034 A CONCESSIONÁRIA não fará jus à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro caso quaisquer dos riscos não alocados expressamente ao CONCEDENTE venham a se materializar.



		ANEXO I

	RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES FINANCEIRAS
RECEITA DO TERMINAL RODOVIÁRIO DE SÃO CARLOS

	

	
	
	
	
	
	

	 Identificação: 
	 
	 
	 
	 

	 Nome da empresa: 
	 
	Período de Execução:
	Exercício:

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 Endereço: 
	
	Município: 
	UF:
	CNPJ:
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	HISTÓRICO
	 
	 
	 

	Item
	DEMONSTRATIVO DA RECEITA
	Valor

	 
	 
	Tipo
	Quantidade
	Tarifa (R$)
	

	01
	Tarifa de Utilização
	Passageiros TIT
	 
	 
	 

	
	
	Passageiros LD
	
	
	

	
	
	Passageiros MD
	
	
	

	 
	 
	Passageiros CD
	 
	 
	 

	02
	Ingresso Sanitário
	Banho
	 
	 
	 

	03
	Guarda Volumes
	 
	 
	 
	 

	04
	Locações
	Guichês
	 
	 
	 

	
	
	Comerciais
	
	
	

	 
	 
	Outros (especificar)
	 
	 
	 

	05
	Outras Receitas
	(especificar)
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	 
	TOTAL RECEITA OPERACIONAL BRUTA
	 
	 
	 R$                        -   

	
	
	
	
	
	

	       
	VALOR DO REPASSE A PREFEITURA
	Valor

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	Empresa:
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	Local/Data:
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	Assinatura Responsável:
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	
	Contador Responsável:
	 
	 
	 
	 




ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA



Data:
Assinatura
CNPJ da Empresa
Razão Social

	ESPECIFICAÇÃO
	PORCENTAGEM DA ARRECADAÇÃO BRUTA A SER REPASSADA PARA A PREFEITURA

	Contratação de empresa para o serviço de administração, operação, manutenção e exploração comercial do Terminal Rodoviário do Município de São Carlos.
	


























ANEXO III – LEGISLAÇÃO



Lei Municipal n.º 13.445, de 14 de outubro de 2004
Decreto Municipal n.º 47, de 04 de março de 2005
Decreto Municipal n.º 173, de 14 de julho de 2005
Decreto Municipal n.º 288, de 13 de outubro de 2016
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